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de abril de 2004, 2º, 48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e das
Portarias Normativas MEC nº 21, de 21 de dezembro de 2017, e nº
315, de 04 de abril de 2018, e as razões expostas na Nota Técnica nº
29/2018-CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

(i) seja descredenciada a FACULDADE DE CIÊNCIAS
MÉDICAS E PARAMÉDICAS FLUMINENSE - SEFLU (cód. 759),
sediada à Rua Pracinha Wallace Paes Leme, nº 1338, Centro - CEP
26525-046 - Nilópolis - RJ, mantida pela Sociedade Educacional
Fluminense (cód. 515) - CNPJ 29.437.696/0001-08;

(ii) sejam revogadas as medidas cautelares incidentais
iniciais e adicionais, aplicadas respectivamente pelo Despacho
SERES/MEC nº 198, de 2012 e pela Portaria SERES/MEC nº 361, de
2014, para não perdurar pendências cadastrais na eventual reversão da
decisão em grau recursal;

(iii) seja intimada a sua mantenedora, na pessoa de seu
representante legal, para informar sobre alunos remanescentes e os
meios adotados para a guarda e conservação dos documentos
acadêmicos, bem como a entrega dos mesmos à totalidade dos alunos
concluintes, ou ainda a cargo de qual entidade serão entregues os
documentos acadêmicos, sob pena de aplicação de medidas previstas
na legislação civil e penal;

(iv) seja determinada à sua mantenedora, na pessoa de seu
representante legal, para comprovar a publicação da decisão de
descredenciamento no seu site na WEB;

(v) seja a FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS E
PARAMÉDICAS FLUMINENSE - SEFLU (cód. 759) notificada da
decisão e da possibilidade de apresentação de recurso ao Conselho
Nacional de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art.
75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999; e

(vi) seja efetivada a notificação por meio eletrônico,
mediante e-mail e pelo Sistema de Comunicação da Caixa de
Mensagens do e-MEC.

LUIZ ROBERIO DE SOUZA TAVARES

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 21 de maio de 2018

Decide o Processo MEC n°
23000.000548/2013-88.

Nº 37 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, Substituto, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, em atenção ao
disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, arts. 2º, 45 e 50 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999, art. 1º ao 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril
de 2004, e arts. 56 e 73 do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de
2017, com base na Nota Técnica nº 41/2018-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina que:

(I) Fica descredenciada a Instituição FACULDADE DE
EDUCAÇÃO DA SERRA (cód. 1315), sediada à Avenida Carapebus,
s/nº - São Geraldo - CEP 29163-103 - Serra - ES, mantida pela
Associação Educacional Evangélica da Serra (cód. 874) - CNPJ
02.651.741/0001-68.

(II) Ficam revogadas das medidas cautelares incidentais
iniciais e adicionais, aplicadas respectivamente pelo Despacho
SERES/MEC nº 198, de 2012, e pela Portaria SERES/MEC nº 361,
de 2014, para não perdurar pendências cadastrais na eventual reversão
da decisão em grau recursal

(III) Fica intimada a mantenedora da Instituição
descredenciada, na pessoa de seu representante legal, para informar
sobre alunos remanescentes e os meios adotados para a guarda e
conservação dos documentos acadêmicos, bem como a entrega dos
mesmos à totalidade dos alunos concluintes, ou ainda a cargo de qual
entidade serão entregues os documentos acadêmicos, sob pena de
aplicação de medidas previstas na legislação civil e penal.

(IV) Fica intimada a sua mantenedora, na pessoa de seu
representante legal, para comprovar a publicação da decisão de
descredenciamento no seu site na WEB.

(V) Seja notificada a Instituição da decisão do
descredenciamento e da possibilidade de apresentação de recurso ao
Conselho Nacional de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos
termos do art. 75 do Decreto nº 9.235, de 2017, sem efeito suspensivo
nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

(VI) Seja a notificação efetivada por meio eletrônico
mediante e-mail e pelo Sistema de Comunicação da Caixa de
Mensagens do e-MEC.

LUIZ ROBERIO DE SOUZA TAVARES

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO

DE PESSOAS

PORTARIA N° 621, DE 21 DE MAIO DE 2018

A PRÓ-REITORA DE DESENVOLVIMENTO DE
PESSOAS, no uso de suas atribuições previstas na Portaria de
Delegação de Competência nº 448, de 17/05/2011, resolve:

Prorrogar por 01 (um) ano, a partir de 19/07/2018, o prazo
legal do Concurso Público para Docente da Carreira do Magistério
Superior, realizado por esta Universidade, objeto do Edital nº
01/2016, DOU de 25/02/2016, cuja homologação foi publicada,
conforme Portaria nº 1010, DOU de 19/07/2017.

INSTITUTO DE FÍSICA
Departamento: FÍSICA DA TERRA E DO MEIO AMBIENTE
Área de Conhecimento: FÍSICA ESTATÍSTICA E SISTEMAS
COMPLEXOS
Classe: ADJUNTO A

LORENE LOUISE SILVA PINTO

PORTARIA N° 622, DE 21 DE MAIO DE 2018

A Pró-Reitora de Desenvolvimento de Pessoas, no uso das
atribuições previstas na Portaria de Delegação de Competência n°
448, de 17/05/2011, resolve:

Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e
Títulos para a classe de Professor da Carreira do Magistério Superior
desta Universidade, conforme Edital n° 01/2017, publicado no DOU
de 13/09/2017.

Campus: Salvador
Unidade: ESCOLA DE ENFERMAGEM
Departamento: Coordenação Acadêmica
Área de Conhecimento: Enfermagem na Atenção à Saúde da

Criança e do Adolescente
Classe: ASSISTENTE A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.025729/18-67
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif. Nome
Geral
1º Josielson Costa da Silva

LORENE LOUISE SILVA PINTO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS

PORTARIA Nº 579, DE 21 DE MAIO DE 2018

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS,
no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o Relatório Final Consolidado, de fls.
468-490;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 77 e 78, no inciso II
do artigo 58, e no inciso I do art. 79, da Lei nº 8.666, de 1993;

CONSIDERANDO o disposto na Subcláusula Segunda da
Cláusula Décima Sexta do Contrato nº 0042/2014 - UFLA;

CONSIDERANDO o descumprimento das obrigações
contratuais assumidas, caracterizado pelo descumprimento das
Claúsulas Quarta e Décima Primeira do CPS n° 042/2014 - UFLA,
conforme documentado nos autos do Processo nº 23090.032712/2017-
88;

CONSIDERANDO as recomendações exaradas no Parecer
n° 00081/2018/GAB/PFUFLA/PGF/AGU, aprovado pelo Despacho
de Aprovação n° 00026/2018/GAB/PFUFLA/PGF/AGU, os quais
adoto por seus próprios fundamentos jurídicos, resolve:

Art. 1º Rescindir, unilateralmente, o Contrato nº 042/2014 -
UFLA, firmado entre a UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS

e a empresa TOPO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA.
Art. 2° Declarar que a rescisão unilateral do Contrato nº

042/2014 - UFLA que aqui se opera não exime a contratada de
eventuais sanções administrativas que porventura venham a ser
impostas em razão do descumprimento das disposições contratuais
ocorridas durante a vigência do ajuste, conforme autoriza o art. 87 da
Lei nº 8.666/1993, bem assim não a isenta do dever de reparar os
danos emergentes do inadimplemento contratual ensejador da
presente dissolução de vínculo contratual, os quais deverão ser todos
apurados em procedimento administrativo próprio, com garantia ao
contraditório e à ampla defesa.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ ROBERTO SOARES SCOLFORO

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO
INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-

BRASILEIRA

PORTARIAS DE 7 DE MAIO DE 2018

O REITOR PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE DA
INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-
BRASILEIRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a
Lei nº 12.289, de 20 de julho de 2010, a Portaria nº 282, de 06 de
março de 2017, publicada no DOU de 07 de março de 2017, do
Ministério da Educação, resolve:

Nº 506 - Art. 1º Instituir a Secretaria dos Órgãos de Deliberação
Superior, vinculada à Reitoria da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 2º Transpor a função gratificada, código FG-01, da
Secretaria do Conselho Universitário para a unidade acima
mencionada. (Processo nº 23282.004887/2018-26)

Art. 3º Esta portaria conta com seus efeitos a partir da sua
publicação.

Nº 509 - Art. 1º Instituir o Serviço de Secretaria do Conselho de
Ensino, Pesquisa e Extensão, vinculado à Secretaria dos Órgãos de
Deliberação Superior.

Art. 2º Transpor a função gratificada, código FG-03, do
Serviço Pedagógico do Instituto de Ciências da Saúde - Campus dos
Malês para a unidade acima mencionada. (Processo nº
23282.004887/2018-26)

Art. 3º Esta portaria conta com seus efeitos a partir da sua
publicação.

ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA

PORTARIAS DE 10 DE MAIO DE 2018

O REITOR PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE DA
INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-
BRASILEIRA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a
Lei nº 12.289, de 20 de julho de 2010, a Portaria nº 282, de 06 de
março de 2017, publicada no DOU de 07 de março de 2017, do
Ministério da Educação, resolve:

Nº 527 - Art. 1º Alterar a nomenclatura da Secretaria do Conselho
Universitário para Serviço de Secretaria do Conselho Universitário,
vinculando-o à Secretaria dos Órgãos de Deliberação Superior.

Art. 2º Transpor a função gratificada, código FG-03, da Pró-
Reitoria de Políticas Afirmativas e Estudantis para a unidade acima
mencionada. (Processo nº 23282.004887/2018-26)

Art. 3º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua
publicação.

Nº 529 Art. 1º Extinguir o Serviço Pedagógico do Instituto de Ciência
da Saúde - Campus dos Malês, vinculado ao Campus dos Malês.
(Processo nº 23282.004887/2018-26)

Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua
publicação.

ANASTÁCIO DE QUEIROZ SOUSA

Ministério da Fazenda

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
COORDENAÇÃO DE CONTROLE DE PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES
PAUTA DE JULGAMENTO

SESSÃO DE JULGAMENTO ADIADA
PAS CVM Nº RJ2015/13651 - Brasil Brokers Participações S.A.

. Acusados Advogados

. Ariovaldo da Silva Rocha Filho Não constituiu advogado.

. Luiz Eduardo Haus Sukienik Felipe Bortolucci Mothes
OAB/RS nº 71.243

Reportamo-nos à Pauta de Julgamento de Processos
Administrativos Sancionadores publicada no DOU de segunda-feira,
21 de maio de 2018, Seção 1, pág. 45, para informar que a
continuação da Sessão de Julgamento do PAS CVM nº
RJ2015/13651 foi adiada para o dia 19 de junho de 2018, às
15h00min.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2018.
JOSÉ PAULO DIUANA DE CASTRO

Chefe

PAUTA DE JULGAMENTO

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO PÚBLICO,
DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES -
CVM.

I - Marcação de Sessão de Julgamento: nos termos do
disposto nos artigos 27 a 36 e artigo 40, todos da Deliberação CVM nº
538, de 05.03.2008, comunicamos que será realizada a seguinte
Sessão de Julgamento de Processo Administrativo Sancionador na
data, horário e local abaixo mencionados.

Ficam desde já convocados os acusados e os seus
representantes, ou advogados, devidamente constituídos nos autos,
para, querendo, comparecer à Sessão de Julgamento do Processo
Administrativo Sancionador e oferecer sustentação oral de sua
defesa.

Eventuais alterações na presente pauta serão objeto de
publicação no Diário Oficial da União.

PAS CVM nº SP2013/448 - Adam Quirino, Banco Schahin e
outros.

SEI nº 19957.002176/2015-10
Data: 08.06.2018 - sexta feira
Horário: 15h00min
Relator: Diretor Gustavo Borba
Local: Rua Sete de Setembro, 111 - 34º andar - Centro - Rio

de Janeiro - RJ.
Objeto do processo: apurar eventuais práticas não equitativas

no mercado de valores mobiliários, em infração ao inciso II, d, da
Instrução CVM nº 08/79.
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